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023.876/2014-0
Relatório de Levantamento realizado no Ministério do Trabalho
(MTb) com vistas a obter estimativas sobre a eficiência dos postos
do Sistema Nacional de Emprego (Sine) para o exercício de 2013,
a fim de subsidiar o Relatório Sistêmico da Função Trabalho (Fisc-
Trabalho) e as contas do governo, bem como prover o Tribunal de
informações essenciais sobre o tema para o planejamento de futuras
ações de controle.
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego (extinto)
Responsável: Márcio Alves Borges, Giovanni Correa Queiroz e Allan
Thiago de Sousa Correa
Representação legal: não há

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

007.973/2003-2
Tomada de Contas da Coordenação-Geral de Logística do Minis-
tério da Justiça, concernente ao exercício de 2002.
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação-Geral de Logística do Minis-
tério da Justiça - CGL/MJ
Responsáveis: Cardoso Borges Engenharia Ltda.; Celia Maria da Sil-
va; Cesar Cardoso Borges; Geisa Adriana Vieira Costa; Iramar Duar-
te; João da Cruz Naves; Johaness Eck; Leônidas Pereira Santos;
Lilian de Azevedo Gonçalves; Luciana Gozzi; Luzia Rocha da Silva;
Roseni Moreira Teixeira; Welma Alvarenga Gebrim
Representação legal: Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Lima
(OAB/DF 12.907), Delza Curvello Rocha (OAB/SP 18.108), Ulisses
Borges de Resende (OAB/DF 4.595), Bruno Paiva Gouveia (OAB/DF
30.522), e Márcia Helena de Carvalho (OAB/DF 36.277)

025.733/2006-9
Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Fernando Antônio de Li-
ma Cananea, contra o Acórdão 1.828/2016 (Plenário), e pelo Sr. e
Mário Reis Xavier Júnior, contra o Acórdão 420/2017 (Plenário),
ambas deliberações proferidas no processo de Tomada de Contas
Especial originária da conversão de Relatório de Auditoria de Con-
formidade realizada no Conselho Federal de Enfermagem (Cofen),
com o objetivo de verificar indícios de licitações e contratações
fraudulentas que teriam ocasionado possíveis desvios de recursos da
entidade em tela, consoante apontado em denúncia que originou a
Ação Penal n. 2005.5101503399-1, em trâmite na 6ª Vara Federal
Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.
Embargantes: Supricomp Distribuidora de Produtos Eletrônicos Ltda.
- ME; Fernando Antônio de Lima Cananea; e Mário Reis Xavier
Júnior
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Enfermagem
R epresentação legal: Cláudio Thurler de Lima Júnior (OAB/RJ
147.556); José Roberto de Albuquerque Sampaio (OAB/RJ 69.747); e
Priscila Noya Pinheiro (OAB/RJ 155.685)

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

0 11 . 1 8 5 / 2 0 1 5 - 5
Representação formulada pelo Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas da União a respeito de possíveis irregularidades ocor-
ridas no Conselho Federal de Odontologia.
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da
União
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Odontologia
Responsáveis: Ailton Diogo Morilhas Rodrigues; Daniele dos Santos
Grimião; Genésio Pessoa de Albuquerque Júnior; Luiz Edmundo Gra-
vatá Maron; Rubens Côrte Real de Carvalho
Interessado: Ministério Público Junto ao Tribunal de Contas da
União
Representação legal: Suzana de Camargo Gomes (OAB/SP 355.061)
e outros, representando Ailton Diogo Morilhas Rodrigues; Alvaro
Figueiredo Maia de Mendonça Junior (OAB/PE 14.265), represen-
tando Ailton Diogo Morilhas Rodrigues, Genésio Pessoa de Albu-
querque Júnior e Rubens Côrte Real de Carvalho

020.282/2016-8
Representação formulada pela Secretaria de Controle Externo em
Mato Grosso a respeito da ocorrência de possíveis irregularidades
no processo seletivo realizado em 2013 pelo Conselho Regional de
Corretores de Imóveis da 19ª Região, para contratação de agentes
de fiscalização.
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Corretores de Imó-
veis 19ª Região (Creci/MT)
Responsável: Ruy Pinheiro de Araújo
Interessados: Deivissen Santana Benites de Oliveira, André Luiz Ar-
rais de Carvalho, Benedito Padilha da Rosa Junior e Peterson Lauro
Pimenta Cardozo
Representação legal: Ivo Ferreira da Silva (OAB/MT 14.264), re-
presentando Benedito Padilha da Rosa Junior, Andre Luiz Arrais de
Carvalho e Peterson Lauro Pimenta Cardozo; Marlon de Latorraca
Barbosa (OAB/MT 4.978), representando Ruy Pinheiro de Araújo

027.105/2016-4
Embargos de declaração opostos pelos departamentos regionais do
Serviço Social do Comércio e do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial no Estado de Mato Grosso contra o acórdão
1260/2017-TCU-Plenário.
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no Estado do
Mato Grosso; Administração Regional do Sesc no Estado do Mato Grosso

Embargantes : Administração Regional do Senac no Estado do Mato
Grosso; Administração Regional do Sesc no Estado do Mato Grosso
Responsáveis: Gilsane de Arruda e Silva Tomaz; Hérmes Martins da
Cunha; Marcos Amorim da Silva
Representante: Ministério da Transparência, Fiscalização e Contro-
ladoria-Geral da União
Representação legal: Antônio Perilo de Sousa Teixeira Netto
(OAB/DF 21.359) e outros, representando Administração Regional do
Sesc no Estado do Mato Grosso e Administração Regional do Senac
no Estado do Mato Grosso; Irone Galindo Cadermatori (OAB/MT
13.686), representando Administração Regional do Sesc no Estado do
Mato Grosso, Administração Regional do Senac no Estado do Mato
Grosso e Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso - Fe-
comércio/MT

Em 22 de setembro de 2017.
MARCIA PAULA SARTORI

Subsecretária

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 672, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017

Delega competência ao Secretário de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças e Conta-
bilidade para solicitar o cadastramento do
Tribunal Superior Eleitoral no Sistema SIS-
REI.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo
3º, § 1º da Portaria SPU/MP n° 318/2014, resolve:

Art. 1º Fica delegada a competência ao Secretário de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade para solicitar o ca-
dastramento do Tribunal Superior Eleitoral, bem como para requerer
acesso de servidores do Órgão ao Sistema de Requerimento Ele-
trônico de Imóveis da União - SISREI.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. GILMAR MENDES

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA Nº 369, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a instituição do Centro Na-
cional e Local de Inteligência da Justiça
Federal e dá outras providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL,
usando de suas atribuições legais constantes no art. 8º, inc. I, da Lei
n. 11.798/2008 e art. 17, inc. VIII e XVIII, e art. 21, inc. I, do
Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, e

CONSIDERANDO o item 4 do macrodesafio do Planeja-
mento Estratégico do Conselho Nacional de Justiça para os anos
2015/2020 "gestão de demandas repetitivas e grandes litigantes", o
qual se refere à redução do acúmulo de processos relativos a li-
tigância serial, advinda dos entes públicos e sistema financeiro, entre
outros, visando reverter a cultura excessiva da judicialização;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 235, de 13 de julho
de 2016, cujo escopo é a padronização e a publicidade de processos
que ensejam a criação de precedente vinculante e dos respectivos
processos suspensos;

CONSIDERANDO os dados do Conselho Nacional de Jus-
tiça, consolidados no trabalho 'Justiça em Números' do ano de 2016,
demonstrando que o Brasil atingiu a marca de 102 milhões de pro-
cessos em tramitação;

CONSIDERANDO, apesar de todo o esforço concentrado do
Poder Judiciário, que o crescimento acumulado de demandas desde
2009 foi de 19,4% e que, "mesmo que o Poder Judiciário fosse
paralisado sem ingresso de novas demandas, com a atual produ-
tividade de magistrados e servidores, seriam necessários aproxima-
damente 3 anos de trabalho para zerar o estoque";

CONSIDERANDO o elevado número de processos penden-
tes de julgamento, que, no ano de 2015, alcançou a marca de 74
milhões e que o volume de processos continua a crescer apesar da
melhora de produtividade dos magistrados, que sentenciaram uma
média de 1.564 processos no ano de 2013, a título de exemplo;

CONSIDERANDO o progressivo aumento anual das taxas de
congestionamento processual e que o sistema judicial contemporâneo
tem de enfrentar o maior volume de processos da sua história;

Poder Judiciário
.

CONSIDERANDO a possibilidade de aumento no ajuiza-
mento de ações judiciais na Justiça Federal, em razão das reformas
constitucional e legislativas em andamento no Congresso Nacional no
ano de 2017;

CONSIDERANDO que o expressivo acervo processual da
Justiça brasileira possui a característica peculiar de englobar, no seu
conteúdo, os chamados repeat player, ou litigantes habituais;

CONSIDERANDO que o fenômeno processual denominado
"demandas repetitivas" contra o Poder Público representa sensível
problema da Justiça brasileira consubstanciado no ajuizamento de
demandas semelhantes (mesma tese jurídica) por centenas ou mi-
lhares de vezes, tendo, como objeto principal, ações e omissões da
Administração Pública;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se buscar a
origem dos conflitos e o estabelecimento de rotinas que garantam a
uniformização da jurisprudência nos Tribunais Regionais Federais e
no Superior Tribunal de Justiça, com critérios objetivos de iden-
tificação de precedentes que sejam ampla e especificamente divul-
gados e publicizados;

CONSIDERANDO a importância de que haja um sistema de
monitoramento das demandas desde a sua origem, nos juízos de
primeiro grau, de modo a oportunizar a utilização do 'sistema mul-
tiportas' e o 'sistema de precedentes' adotados pelo Código de Pro-
cesso Civil de 2015;

CONSIDERANDO a criação pelo Código de Processo Civil
de 2015 do incidente de resolução de demandas repetitivas para os
tribunais de segunda instância e o fortalecimento da sistemática do
incidente de assunção de competência para todos os tribunais e dos
recursos repetitivos para os tribunais superiores, espécies de pre-
cedentes vinculantes, que possuem o desafiador objetivo de preencher
lacunas procedimentais do Poder Judiciário com a finalidade de ga-
rantir a realização de direitos em prazo razoável e de forma efetiva;

CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil de 2015,
com a criação do modelo de precedentes, privilegia a definição de
teses jurídicas pelos tribunais ordinários e superiores de forma a
permitir uma cadeia de atos judiciais e administrativos em busca da
eficiência, da celeridade e da racionalidade de julgamentos;

CONSIDERANDO que a utilização dos institutos alterna-
tivos às ações coletivas, como o incidente de resolução de demandas
repetitivas e o recurso repetitivo, exige maior conhecimento e con-
trole das demandas em tramitação no Poder Judiciário (ou com po-
tencial de tramitação) para a necessária utilização eficiente desses
mecanismos de julgamento coletivizado;

CONSIDERANDO a necessidade de investimento na orga-
nização dos precedentes para que magistrados, membros do minis-
tério público, advogados e partes possam consultar, de forma objetiva
e direta, quais são os precedentes vinculantes do respectivo tribunal
de forma a manter uma ordem evolutiva de possível alteração ju-
risprudencial;

CONSIDERANDO "ser fato notório que a ausência de cri-
térios objetivos para a identificação de qual é a posição dos tribunais
com relação a determinado tema incita a litigiosidade processual"; e

CONSIDERANDO a necessidade de a Justiça Federal pos-
suir um centro de inteligência com as finalidades, dentre outras, de
almejar meios para a identificação de demandas repetitivas ou com
potencial de repetitividade que permitam a utilização de mecanismos
de composição de conflitos massivos, bem como a busca das me-
lhores práticas administrativas na identificação de matérias passíveis
de serem submetidas ao rito dos casos repetitivos ou da assunção de
competência, com sua consequente organização e divulgação, resol-
ve:

Art. 1º Fica instituído o Centro Nacional de Inteligência da
Justiça Federal, nos termos desta portaria.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência tem por com-
petências:

I - quanto ao monitoramento das demandas judiciais:
a) trabalhar na prevenção dos motivos que ensejam o ajui-

zamento de demandas judiciais repetitivas ou de massa, a partir da
identificação das possíveis causas geradoras do litígio;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas ju-
diciais repetitivas ou de massa na Justiça Federal, a partir de re-
latórios a serem elaborados pelos Grupos Locais, com a finalidade de
propor soluções para os conflitos e prevenir futuros litígios;

c) emitir notas técnicas referentes às demandas judiciais re-
petitivas ou de massa, notadamente para a uniformização de pro-
cedimentos administrativos e jurisdicionais e para o aperfeiçoamento
da legislação sobre a controvérsia em debate;

d) sugerir à Presidência dos Tribunais Regionais Federais e
ao Presidente da Turma Nacional de Uniformização a adoção de
mutirões de julgamentos de processos que versem sobre idêntica
matéria, bem como propor soluções de natureza não jurisdicional em
face de conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeiçoamento procedimental das
rotinas cartorárias dos Tribunais Regionais Federais no processamen-
to de feitos que tenham recebido a mesma solução;

f) fomentar a implementação de medidas preventivas e de
projetos de soluções alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalação e supervisionar o funcionamento
dos Centros Locais de Inteligência no âmbito dos Tribunais Regionais
Federais brasileiros, bem como a comunicação entre eles e os Nú-
cleos de Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Fe-
derais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequências
do excesso de litigiosidade na Justiça Federal;
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023.876/2014-0
Relatório de Levantamento realizado no Ministério do Trabalho
(MTb) com vistas a obter estimativas sobre a eficiência dos postos
do Sistema Nacional de Emprego (Sine) para o exercício de 2013,
a fim de subsidiar o Relatório Sistêmico da Função Trabalho (Fisc-
Trabalho) e as contas do governo, bem como prover o Tribunal de
informações essenciais sobre o tema para o planejamento de futuras
ações de controle.
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego (extinto)
Responsável: Márcio Alves Borges, Giovanni Correa Queiroz e Allan
Thiago de Sousa Correa
Representação legal: não há

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

007.973/2003-2
Tomada de Contas da Coordenação-Geral de Logística do Minis-
tério da Justiça, concernente ao exercício de 2002.
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação-Geral de Logística do Minis-
tério da Justiça - CGL/MJ
Responsáveis: Cardoso Borges Engenharia Ltda.; Celia Maria da Sil-
va; Cesar Cardoso Borges; Geisa Adriana Vieira Costa; Iramar Duar-
te; João da Cruz Naves; Johaness Eck; Leônidas Pereira Santos;
Lilian de Azevedo Gonçalves; Luciana Gozzi; Luzia Rocha da Silva;
Roseni Moreira Teixeira; Welma Alvarenga Gebrim
Representação legal: Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Lima
(OAB/DF 12.907), Delza Curvello Rocha (OAB/SP 18.108), Ulisses
Borges de Resende (OAB/DF 4.595), Bruno Paiva Gouveia (OAB/DF
30.522), e Márcia Helena de Carvalho (OAB/DF 36.277)

025.733/2006-9
Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Fernando Antônio de Li-
ma Cananea, contra o Acórdão 1.828/2016 (Plenário), e pelo Sr. e
Mário Reis Xavier Júnior, contra o Acórdão 420/2017 (Plenário),
ambas deliberações proferidas no processo de Tomada de Contas
Especial originária da conversão de Relatório de Auditoria de Con-
formidade realizada no Conselho Federal de Enfermagem (Cofen),
com o objetivo de verificar indícios de licitações e contratações
fraudulentas que teriam ocasionado possíveis desvios de recursos da
entidade em tela, consoante apontado em denúncia que originou a
Ação Penal n. 2005.5101503399-1, em trâmite na 6ª Vara Federal
Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.
Embargantes: Supricomp Distribuidora de Produtos Eletrônicos Ltda.
- ME; Fernando Antônio de Lima Cananea; e Mário Reis Xavier
Júnior
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Enfermagem
R epresentação legal: Cláudio Thurler de Lima Júnior (OAB/RJ
147.556); José Roberto de Albuquerque Sampaio (OAB/RJ 69.747); e
Priscila Noya Pinheiro (OAB/RJ 155.685)

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

0 11 . 1 8 5 / 2 0 1 5 - 5
Representação formulada pelo Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas da União a respeito de possíveis irregularidades ocor-
ridas no Conselho Federal de Odontologia.
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da
União
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Odontologia
Responsáveis: Ailton Diogo Morilhas Rodrigues; Daniele dos Santos
Grimião; Genésio Pessoa de Albuquerque Júnior; Luiz Edmundo Gra-
vatá Maron; Rubens Côrte Real de Carvalho
Interessado: Ministério Público Junto ao Tribunal de Contas da
União
Representação legal: Suzana de Camargo Gomes (OAB/SP 355.061)
e outros, representando Ailton Diogo Morilhas Rodrigues; Alvaro
Figueiredo Maia de Mendonça Junior (OAB/PE 14.265), represen-
tando Ailton Diogo Morilhas Rodrigues, Genésio Pessoa de Albu-
querque Júnior e Rubens Côrte Real de Carvalho

020.282/2016-8
Representação formulada pela Secretaria de Controle Externo em
Mato Grosso a respeito da ocorrência de possíveis irregularidades
no processo seletivo realizado em 2013 pelo Conselho Regional de
Corretores de Imóveis da 19ª Região, para contratação de agentes
de fiscalização.
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Corretores de Imó-
veis 19ª Região (Creci/MT)
Responsável: Ruy Pinheiro de Araújo
Interessados: Deivissen Santana Benites de Oliveira, André Luiz Ar-
rais de Carvalho, Benedito Padilha da Rosa Junior e Peterson Lauro
Pimenta Cardozo
Representação legal: Ivo Ferreira da Silva (OAB/MT 14.264), re-
presentando Benedito Padilha da Rosa Junior, Andre Luiz Arrais de
Carvalho e Peterson Lauro Pimenta Cardozo; Marlon de Latorraca
Barbosa (OAB/MT 4.978), representando Ruy Pinheiro de Araújo

027.105/2016-4
Embargos de declaração opostos pelos departamentos regionais do
Serviço Social do Comércio e do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial no Estado de Mato Grosso contra o acórdão
1260/2017-TCU-Plenário.
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no Estado do
Mato Grosso; Administração Regional do Sesc no Estado do Mato Grosso

Embargantes : Administração Regional do Senac no Estado do Mato
Grosso; Administração Regional do Sesc no Estado do Mato Grosso
Responsáveis: Gilsane de Arruda e Silva Tomaz; Hérmes Martins da
Cunha; Marcos Amorim da Silva
Representante: Ministério da Transparência, Fiscalização e Contro-
ladoria-Geral da União
Representação legal: Antônio Perilo de Sousa Teixeira Netto
(OAB/DF 21.359) e outros, representando Administração Regional do
Sesc no Estado do Mato Grosso e Administração Regional do Senac
no Estado do Mato Grosso; Irone Galindo Cadermatori (OAB/MT
13.686), representando Administração Regional do Sesc no Estado do
Mato Grosso, Administração Regional do Senac no Estado do Mato
Grosso e Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso - Fe-
comércio/MT

Em 22 de setembro de 2017.
MARCIA PAULA SARTORI

Subsecretária

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 672, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017

Delega competência ao Secretário de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças e Conta-
bilidade para solicitar o cadastramento do
Tribunal Superior Eleitoral no Sistema SIS-
REI.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo
3º, § 1º da Portaria SPU/MP n° 318/2014, resolve:

Art. 1º Fica delegada a competência ao Secretário de Pla-
nejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade para solicitar o ca-
dastramento do Tribunal Superior Eleitoral, bem como para requerer
acesso de servidores do Órgão ao Sistema de Requerimento Ele-
trônico de Imóveis da União - SISREI.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. GILMAR MENDES

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA Nº 369, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a instituição do Centro Na-
cional e Local de Inteligência da Justiça
Federal e dá outras providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL,
usando de suas atribuições legais constantes no art. 8º, inc. I, da Lei
n. 11.798/2008 e art. 17, inc. VIII e XVIII, e art. 21, inc. I, do
Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal, e

CONSIDERANDO o item 4 do macrodesafio do Planeja-
mento Estratégico do Conselho Nacional de Justiça para os anos
2015/2020 "gestão de demandas repetitivas e grandes litigantes", o
qual se refere à redução do acúmulo de processos relativos a li-
tigância serial, advinda dos entes públicos e sistema financeiro, entre
outros, visando reverter a cultura excessiva da judicialização;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 235, de 13 de julho
de 2016, cujo escopo é a padronização e a publicidade de processos
que ensejam a criação de precedente vinculante e dos respectivos
processos suspensos;

CONSIDERANDO os dados do Conselho Nacional de Jus-
tiça, consolidados no trabalho 'Justiça em Números' do ano de 2016,
demonstrando que o Brasil atingiu a marca de 102 milhões de pro-
cessos em tramitação;

CONSIDERANDO, apesar de todo o esforço concentrado do
Poder Judiciário, que o crescimento acumulado de demandas desde
2009 foi de 19,4% e que, "mesmo que o Poder Judiciário fosse
paralisado sem ingresso de novas demandas, com a atual produ-
tividade de magistrados e servidores, seriam necessários aproxima-
damente 3 anos de trabalho para zerar o estoque";

CONSIDERANDO o elevado número de processos penden-
tes de julgamento, que, no ano de 2015, alcançou a marca de 74
milhões e que o volume de processos continua a crescer apesar da
melhora de produtividade dos magistrados, que sentenciaram uma
média de 1.564 processos no ano de 2013, a título de exemplo;

CONSIDERANDO o progressivo aumento anual das taxas de
congestionamento processual e que o sistema judicial contemporâneo
tem de enfrentar o maior volume de processos da sua história;

Poder Judiciário
.

CONSIDERANDO a possibilidade de aumento no ajuiza-
mento de ações judiciais na Justiça Federal, em razão das reformas
constitucional e legislativas em andamento no Congresso Nacional no
ano de 2017;

CONSIDERANDO que o expressivo acervo processual da
Justiça brasileira possui a característica peculiar de englobar, no seu
conteúdo, os chamados repeat player, ou litigantes habituais;

CONSIDERANDO que o fenômeno processual denominado
"demandas repetitivas" contra o Poder Público representa sensível
problema da Justiça brasileira consubstanciado no ajuizamento de
demandas semelhantes (mesma tese jurídica) por centenas ou mi-
lhares de vezes, tendo, como objeto principal, ações e omissões da
Administração Pública;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se buscar a
origem dos conflitos e o estabelecimento de rotinas que garantam a
uniformização da jurisprudência nos Tribunais Regionais Federais e
no Superior Tribunal de Justiça, com critérios objetivos de iden-
tificação de precedentes que sejam ampla e especificamente divul-
gados e publicizados;

CONSIDERANDO a importância de que haja um sistema de
monitoramento das demandas desde a sua origem, nos juízos de
primeiro grau, de modo a oportunizar a utilização do 'sistema mul-
tiportas' e o 'sistema de precedentes' adotados pelo Código de Pro-
cesso Civil de 2015;

CONSIDERANDO a criação pelo Código de Processo Civil
de 2015 do incidente de resolução de demandas repetitivas para os
tribunais de segunda instância e o fortalecimento da sistemática do
incidente de assunção de competência para todos os tribunais e dos
recursos repetitivos para os tribunais superiores, espécies de pre-
cedentes vinculantes, que possuem o desafiador objetivo de preencher
lacunas procedimentais do Poder Judiciário com a finalidade de ga-
rantir a realização de direitos em prazo razoável e de forma efetiva;

CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil de 2015,
com a criação do modelo de precedentes, privilegia a definição de
teses jurídicas pelos tribunais ordinários e superiores de forma a
permitir uma cadeia de atos judiciais e administrativos em busca da
eficiência, da celeridade e da racionalidade de julgamentos;

CONSIDERANDO que a utilização dos institutos alterna-
tivos às ações coletivas, como o incidente de resolução de demandas
repetitivas e o recurso repetitivo, exige maior conhecimento e con-
trole das demandas em tramitação no Poder Judiciário (ou com po-
tencial de tramitação) para a necessária utilização eficiente desses
mecanismos de julgamento coletivizado;

CONSIDERANDO a necessidade de investimento na orga-
nização dos precedentes para que magistrados, membros do minis-
tério público, advogados e partes possam consultar, de forma objetiva
e direta, quais são os precedentes vinculantes do respectivo tribunal
de forma a manter uma ordem evolutiva de possível alteração ju-
risprudencial;

CONSIDERANDO "ser fato notório que a ausência de cri-
térios objetivos para a identificação de qual é a posição dos tribunais
com relação a determinado tema incita a litigiosidade processual"; e

CONSIDERANDO a necessidade de a Justiça Federal pos-
suir um centro de inteligência com as finalidades, dentre outras, de
almejar meios para a identificação de demandas repetitivas ou com
potencial de repetitividade que permitam a utilização de mecanismos
de composição de conflitos massivos, bem como a busca das me-
lhores práticas administrativas na identificação de matérias passíveis
de serem submetidas ao rito dos casos repetitivos ou da assunção de
competência, com sua consequente organização e divulgação, resol-
ve:

Art. 1º Fica instituído o Centro Nacional de Inteligência da
Justiça Federal, nos termos desta portaria.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência tem por com-
petências:

I - quanto ao monitoramento das demandas judiciais:
a) trabalhar na prevenção dos motivos que ensejam o ajui-

zamento de demandas judiciais repetitivas ou de massa, a partir da
identificação das possíveis causas geradoras do litígio;

b) acompanhar e monitorar o ajuizamento de demandas ju-
diciais repetitivas ou de massa na Justiça Federal, a partir de re-
latórios a serem elaborados pelos Grupos Locais, com a finalidade de
propor soluções para os conflitos e prevenir futuros litígios;

c) emitir notas técnicas referentes às demandas judiciais re-
petitivas ou de massa, notadamente para a uniformização de pro-
cedimentos administrativos e jurisdicionais e para o aperfeiçoamento
da legislação sobre a controvérsia em debate;

d) sugerir à Presidência dos Tribunais Regionais Federais e
ao Presidente da Turma Nacional de Uniformização a adoção de
mutirões de julgamentos de processos que versem sobre idêntica
matéria, bem como propor soluções de natureza não jurisdicional em
face de conflitos repetitivos ou de massa;

e) propor medidas para o aperfeiçoamento procedimental das
rotinas cartorárias dos Tribunais Regionais Federais no processamen-
to de feitos que tenham recebido a mesma solução;

f) fomentar a implementação de medidas preventivas e de
projetos de soluções alternativas de conflitos;

g) coordenar a instalação e supervisionar o funcionamento
dos Centros Locais de Inteligência no âmbito dos Tribunais Regionais
Federais brasileiros, bem como a comunicação entre eles e os Nú-
cleos de Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Fe-
derais;

h) propor ou realizar estudos sobre as causas e consequências
do excesso de litigiosidade na Justiça Federal;
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i) organizar reuniões e propor encontros e seminários com
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional;

j) realizar audiências públicas visando à busca de subsídios
para estudo dos temas submetidos à sua apreciação.

II - quanto ao gerenciamento de precedentes:
a) subsidiar a seleção de recurso especial e/ou extraordinário

representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º,
do CPC, pelo presidente ou vice-presidente dos Tribunais Regionais
Federais, com a apresentação de dados do impacto numérico (quan-
tidade de processos ajuizados e suspensos e/ou de pessoas abrangidas)
e/ou do impacto financeiro relacionados a processos em tramitação
fundados em idêntica questão de direito;

b) subsidiar a afetação de recurso repetitivo e admissão do
IRDR, respectivamente, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de dados do im-
pacto numérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos e/ou
de pessoas abrangidas) e/ou do impacto financeiro relacionados a
processos em tramitação fundados em idêntica questão de direito;

c) subsidiar possível alteração de entendimento firmado em
casos repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais com a apresentação
de fatos e dados que justifiquem a revisão do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justiça e aos Tribunais
Regionais Federais situações fáticas ou jurídicas identificadas em
processos em tramitação, que podem estar dificultando a aplicação do
entendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissão de IAC pelo Superior Tribunal de
Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de
fatos e dados que indiquem, em processos em tramitação, os re-
quisitos do art. 947 do CPC;

f) propor a padronização, em todas as instâncias e graus de
jurisdição, da gestão dos processos suspensos em razão da admissão
de incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao
regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos ex-
traordinários com repercussão geral, nos termos da Resolução CNJ
235, de 13 de julho de 2016.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência será integrado por
dois grupos divididos em razão das competências institucionais de
seus membros: Grupo de Decisão e Grupo Operacional.

Art. 3º Integram o Grupo de Decisão:
I - o ministro diretor do Centro de Estudos Judiciários, que o

presidirá;
II - um ministro representante da Comissão Gestora de Pre-

cedentes do Superior Tribunal de Justiça; e

III - os cinco presidentes das Comissões Gestoras de Pre-
cedentes dos Tribunais Regionais Federais.

§ 1º Compete ao Grupo de Decisão dar as diretrizes de
trabalho do Centro Nacional e apreciar os assuntos apresentados pelo
Grupo Operacional.

§ 2º O Grupo de Decisão será secretariado pelo juiz co-
ordenador do Grupo Operacional com o auxílio do secretário do
Centro de Estudos Judiciários.

Art. 4º Integram o Grupo Operacional:
I - os cinco juízes federais indicados pelos respectivos Tri-

bunais Regionais Federais entre aqueles com experiência em gestão
de demandas repetitivas ou conciliação;

II - os cinco juízes federais, coordenadores do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Federais; e

III - um juiz federal da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais, indicado pelo seu presidente.

§ 1º Caberá ao ministro diretor do Centro de Estudos Ju-
diciários indicar o juiz coordenador do Grupo Operacional dentre os
indicados nos inc. I, II e III.

§ 2º O secretário-geral do Conselho da Justiça Federal e os
assessores-chefe do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais par-
ticiparão das reuniões do Grupo Operacional como colaboradores.

§ 3º O Grupo Operacional será secretariado pelo titular da
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 5º O Grupo Operacional realizará reuniões ordinárias
presenciais com periodicidade bimestral, na sede do Conselho da
Justiça Federal ou em outro local que venha a ser proposto pelos seus
membros, os quais indicarão a pauta, e reuniões extraordinárias, por
convocação do presidente do Grupo de Decisão.

Parágrafo único. O Grupo Operacional poderá propor al-
ternativas para funcionamento virtual das atividades do Centro Na-
cional e dos Centros Locais de Inteligência.

Art. 6º O Centro Nacional de Inteligência poderá sugerir ao
Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais o
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a melhor
identificação de demandas judiciais repetitivas e de massa na Justiça
Federal.

Art. 7º Para dotar o Centro Nacional de Inteligência dos
meios necessários ao fiel desempenho de suas atribuições e para que
sejam atingidos seus propósitos, poderão ser firmadas parcerias ou
convênios com órgãos e entidades públicas.

Art. 8º Cada Seção Judiciária terá um Centro Local de In-
teligência, com a estrutura adaptada às possibilidades de cada Região,
preferencialmente integrada às centrais de conciliação.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 358, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:
Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Regional, correspondente ao Segundo Quadrimestre de 2017, nos termos do inciso III e parágrafo único do artigo 54, e do § 2º do artigo 55, da Lei

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, bem como 1 (um) anexo correspondente à CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL, em atendimento ao item 9.4 do
Acórdão 553/2017 - TCU - PLENÁRIO.
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO DE 2017

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO-PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 38.410.068,44 227.765,51
Pessoal Ativo 36.762.855,97 227.765,51
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.647.212,47 -
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.340.598,43 102.635,51

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 131.641,56 98.033,98
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.208.956,87 4.601,53

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 37.069.470,01 125.130,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 730.531.081.386,06

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 37.194.600,01 0,005091

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 57.127.530.,56 0,007820

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 54.271.154,04 0,007429

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 51.414.777,51 0,007038

FONTE: SIAFI/COFIC/SOF/TSE - COF/TRE-AP, Emitido em 20/set/2017, às 17h e 00 min
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Art. 9º Compete aos Centros Locais de Inteligência:
I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa própria

ou por solicitação, fatos e dados inerentes a demandas judiciais re-
petitivas ou com grande repercussão social para subsidiar os trabalhos
na atuação estratégica de gestão processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar, por meio de estudos e levan-
tamentos, incluindo dados estatísticos, as demandas judiciais repe-
titivas ou de massa, bem como os temas que apresentam maior nú-
mero de controvérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, consequên-
cias do excesso de litigiosidade e estimativa de custo econômico das
demandas identificadas no âmbito de competência jurisdicional da
Seção;

IV - convidar as partes e advogados, públicos ou privados,
com o objetivo de buscar a rápida solução para litígios que estejam
impactando negativamente uma ou mais unidade jurisdicional;

V - propor ao Centro Nacional medidas concretas e nor-
mativas voltadas à modernização de rotinas processuais, organização,
especialização e estruturação das unidades judiciárias atingidas pelo
excesso de litigância, em integração com os Tribunais Regionais
Federais e Cortes Superiores;

VI - elaborar propostas e ações coordenadas com instituições
públicas visando ao combate da fragmentação na resolução dos con-
flitos;

VII - organizar reuniões e propor encontros e seminários
com membros do Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional.

Art. 10º A Secretaria de Tecnologia da Informação e a Se-
cretaria de Estratégia e Governança do Conselho da Justiça Federal,
respeitadas as disponibilidades técnicas e de pessoal, prestarão apoio
ao Centro Nacional e aos Centros Locais, a partir de iniciativa do
Grupo de Decisão.

Art. 11 Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros
Locais poderão ter apoio de especialistas de outros ramos científicos,
como Economia, Sociologia, Estatística, entre outros, para análise dos
dados e temas mapeados.

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES
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i) organizar reuniões e propor encontros e seminários com
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional;

j) realizar audiências públicas visando à busca de subsídios
para estudo dos temas submetidos à sua apreciação.

II - quanto ao gerenciamento de precedentes:
a) subsidiar a seleção de recurso especial e/ou extraordinário

representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º,
do CPC, pelo presidente ou vice-presidente dos Tribunais Regionais
Federais, com a apresentação de dados do impacto numérico (quan-
tidade de processos ajuizados e suspensos e/ou de pessoas abrangidas)
e/ou do impacto financeiro relacionados a processos em tramitação
fundados em idêntica questão de direito;

b) subsidiar a afetação de recurso repetitivo e admissão do
IRDR, respectivamente, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de dados do im-
pacto numérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos e/ou
de pessoas abrangidas) e/ou do impacto financeiro relacionados a
processos em tramitação fundados em idêntica questão de direito;

c) subsidiar possível alteração de entendimento firmado em
casos repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais com a apresentação
de fatos e dados que justifiquem a revisão do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justiça e aos Tribunais
Regionais Federais situações fáticas ou jurídicas identificadas em
processos em tramitação, que podem estar dificultando a aplicação do
entendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissão de IAC pelo Superior Tribunal de
Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de
fatos e dados que indiquem, em processos em tramitação, os re-
quisitos do art. 947 do CPC;

f) propor a padronização, em todas as instâncias e graus de
jurisdição, da gestão dos processos suspensos em razão da admissão
de incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao
regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos ex-
traordinários com repercussão geral, nos termos da Resolução CNJ
235, de 13 de julho de 2016.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência será integrado por
dois grupos divididos em razão das competências institucionais de
seus membros: Grupo de Decisão e Grupo Operacional.

Art. 3º Integram o Grupo de Decisão:
I - o ministro diretor do Centro de Estudos Judiciários, que o

presidirá;
II - um ministro representante da Comissão Gestora de Pre-

cedentes do Superior Tribunal de Justiça; e

III - os cinco presidentes das Comissões Gestoras de Pre-
cedentes dos Tribunais Regionais Federais.

§ 1º Compete ao Grupo de Decisão dar as diretrizes de
trabalho do Centro Nacional e apreciar os assuntos apresentados pelo
Grupo Operacional.

§ 2º O Grupo de Decisão será secretariado pelo juiz co-
ordenador do Grupo Operacional com o auxílio do secretário do
Centro de Estudos Judiciários.

Art. 4º Integram o Grupo Operacional:
I - os cinco juízes federais indicados pelos respectivos Tri-

bunais Regionais Federais entre aqueles com experiência em gestão
de demandas repetitivas ou conciliação;

II - os cinco juízes federais, coordenadores do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Federais; e

III - um juiz federal da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais, indicado pelo seu presidente.

§ 1º Caberá ao ministro diretor do Centro de Estudos Ju-
diciários indicar o juiz coordenador do Grupo Operacional dentre os
indicados nos inc. I, II e III.

§ 2º O secretário-geral do Conselho da Justiça Federal e os
assessores-chefe do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais par-
ticiparão das reuniões do Grupo Operacional como colaboradores.

§ 3º O Grupo Operacional será secretariado pelo titular da
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 5º O Grupo Operacional realizará reuniões ordinárias
presenciais com periodicidade bimestral, na sede do Conselho da
Justiça Federal ou em outro local que venha a ser proposto pelos seus
membros, os quais indicarão a pauta, e reuniões extraordinárias, por
convocação do presidente do Grupo de Decisão.

Parágrafo único. O Grupo Operacional poderá propor al-
ternativas para funcionamento virtual das atividades do Centro Na-
cional e dos Centros Locais de Inteligência.

Art. 6º O Centro Nacional de Inteligência poderá sugerir ao
Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais o
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a melhor
identificação de demandas judiciais repetitivas e de massa na Justiça
Federal.

Art. 7º Para dotar o Centro Nacional de Inteligência dos
meios necessários ao fiel desempenho de suas atribuições e para que
sejam atingidos seus propósitos, poderão ser firmadas parcerias ou
convênios com órgãos e entidades públicas.

Art. 8º Cada Seção Judiciária terá um Centro Local de In-
teligência, com a estrutura adaptada às possibilidades de cada Região,
preferencialmente integrada às centrais de conciliação.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 358, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:
Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Regional, correspondente ao Segundo Quadrimestre de 2017, nos termos do inciso III e parágrafo único do artigo 54, e do § 2º do artigo 55, da Lei

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, bem como 1 (um) anexo correspondente à CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL, em atendimento ao item 9.4 do
Acórdão 553/2017 - TCU - PLENÁRIO.
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO DE 2017

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO-PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 38.410.068,44 227.765,51
Pessoal Ativo 36.762.855,97 227.765,51
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.647.212,47 -
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.340.598,43 102.635,51

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 131.641,56 98.033,98
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.208.956,87 4.601,53

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 37.069.470,01 125.130,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 730.531.081.386,06

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 37.194.600,01 0,005091

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 57.127.530.,56 0,007820

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 54.271.154,04 0,007429

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 51.414.777,51 0,007038

FONTE: SIAFI/COFIC/SOF/TSE - COF/TRE-AP, Emitido em 20/set/2017, às 17h e 00 min
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Art. 9º Compete aos Centros Locais de Inteligência:
I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa própria

ou por solicitação, fatos e dados inerentes a demandas judiciais re-
petitivas ou com grande repercussão social para subsidiar os trabalhos
na atuação estratégica de gestão processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar, por meio de estudos e levan-
tamentos, incluindo dados estatísticos, as demandas judiciais repe-
titivas ou de massa, bem como os temas que apresentam maior nú-
mero de controvérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, consequên-
cias do excesso de litigiosidade e estimativa de custo econômico das
demandas identificadas no âmbito de competência jurisdicional da
Seção;

IV - convidar as partes e advogados, públicos ou privados,
com o objetivo de buscar a rápida solução para litígios que estejam
impactando negativamente uma ou mais unidade jurisdicional;

V - propor ao Centro Nacional medidas concretas e nor-
mativas voltadas à modernização de rotinas processuais, organização,
especialização e estruturação das unidades judiciárias atingidas pelo
excesso de litigância, em integração com os Tribunais Regionais
Federais e Cortes Superiores;

VI - elaborar propostas e ações coordenadas com instituições
públicas visando ao combate da fragmentação na resolução dos con-
flitos;

VII - organizar reuniões e propor encontros e seminários
com membros do Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional.

Art. 10º A Secretaria de Tecnologia da Informação e a Se-
cretaria de Estratégia e Governança do Conselho da Justiça Federal,
respeitadas as disponibilidades técnicas e de pessoal, prestarão apoio
ao Centro Nacional e aos Centros Locais, a partir de iniciativa do
Grupo de Decisão.

Art. 11 Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros
Locais poderão ter apoio de especialistas de outros ramos científicos,
como Economia, Sociologia, Estatística, entre outros, para análise dos
dados e temas mapeados.

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES
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i) organizar reuniões e propor encontros e seminários com
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional;

j) realizar audiências públicas visando à busca de subsídios
para estudo dos temas submetidos à sua apreciação.

II - quanto ao gerenciamento de precedentes:
a) subsidiar a seleção de recurso especial e/ou extraordinário

representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º,
do CPC, pelo presidente ou vice-presidente dos Tribunais Regionais
Federais, com a apresentação de dados do impacto numérico (quan-
tidade de processos ajuizados e suspensos e/ou de pessoas abrangidas)
e/ou do impacto financeiro relacionados a processos em tramitação
fundados em idêntica questão de direito;

b) subsidiar a afetação de recurso repetitivo e admissão do
IRDR, respectivamente, pelo Superior Tribunal de Justiça e pelos
Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de dados do im-
pacto numérico (quantidade de processos ajuizados e suspensos e/ou
de pessoas abrangidas) e/ou do impacto financeiro relacionados a
processos em tramitação fundados em idêntica questão de direito;

c) subsidiar possível alteração de entendimento firmado em
casos repetitivos (recursos repetitivos e IRDR) pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais com a apresentação
de fatos e dados que justifiquem a revisão do precedente;

d) indicar ao Superior Tribunal de Justiça e aos Tribunais
Regionais Federais situações fáticas ou jurídicas identificadas em
processos em tramitação, que podem estar dificultando a aplicação do
entendimento firmado em casos repetitivos a processos correlatos;

e) subsidiar a admissão de IAC pelo Superior Tribunal de
Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais, com a apresentação de
fatos e dados que indiquem, em processos em tramitação, os re-
quisitos do art. 947 do CPC;

f) propor a padronização, em todas as instâncias e graus de
jurisdição, da gestão dos processos suspensos em razão da admissão
de incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao
regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos ex-
traordinários com repercussão geral, nos termos da Resolução CNJ
235, de 13 de julho de 2016.

Art. 2º O Centro Nacional de Inteligência será integrado por
dois grupos divididos em razão das competências institucionais de
seus membros: Grupo de Decisão e Grupo Operacional.

Art. 3º Integram o Grupo de Decisão:
I - o ministro diretor do Centro de Estudos Judiciários, que o

presidirá;
II - um ministro representante da Comissão Gestora de Pre-

cedentes do Superior Tribunal de Justiça; e

III - os cinco presidentes das Comissões Gestoras de Pre-
cedentes dos Tribunais Regionais Federais.

§ 1º Compete ao Grupo de Decisão dar as diretrizes de
trabalho do Centro Nacional e apreciar os assuntos apresentados pelo
Grupo Operacional.

§ 2º O Grupo de Decisão será secretariado pelo juiz co-
ordenador do Grupo Operacional com o auxílio do secretário do
Centro de Estudos Judiciários.

Art. 4º Integram o Grupo Operacional:
I - os cinco juízes federais indicados pelos respectivos Tri-

bunais Regionais Federais entre aqueles com experiência em gestão
de demandas repetitivas ou conciliação;

II - os cinco juízes federais, coordenadores do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes dos Tribunais Regionais Federais; e

III - um juiz federal da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais, indicado pelo seu presidente.

§ 1º Caberá ao ministro diretor do Centro de Estudos Ju-
diciários indicar o juiz coordenador do Grupo Operacional dentre os
indicados nos inc. I, II e III.

§ 2º O secretário-geral do Conselho da Justiça Federal e os
assessores-chefe do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do Su-
perior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais par-
ticiparão das reuniões do Grupo Operacional como colaboradores.

§ 3º O Grupo Operacional será secretariado pelo titular da
Secretaria do Centro de Estudos Judiciários.

Art. 5º O Grupo Operacional realizará reuniões ordinárias
presenciais com periodicidade bimestral, na sede do Conselho da
Justiça Federal ou em outro local que venha a ser proposto pelos seus
membros, os quais indicarão a pauta, e reuniões extraordinárias, por
convocação do presidente do Grupo de Decisão.

Parágrafo único. O Grupo Operacional poderá propor al-
ternativas para funcionamento virtual das atividades do Centro Na-
cional e dos Centros Locais de Inteligência.

Art. 6º O Centro Nacional de Inteligência poderá sugerir ao
Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais o
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que permitam a melhor
identificação de demandas judiciais repetitivas e de massa na Justiça
Federal.

Art. 7º Para dotar o Centro Nacional de Inteligência dos
meios necessários ao fiel desempenho de suas atribuições e para que
sejam atingidos seus propósitos, poderão ser firmadas parcerias ou
convênios com órgãos e entidades públicas.

Art. 8º Cada Seção Judiciária terá um Centro Local de In-
teligência, com a estrutura adaptada às possibilidades de cada Região,
preferencialmente integrada às centrais de conciliação.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 358, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:
Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Regional, correspondente ao Segundo Quadrimestre de 2017, nos termos do inciso III e parágrafo único do artigo 54, e do § 2º do artigo 55, da Lei

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, bem como 1 (um) anexo correspondente à CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL, em atendimento ao item 9.4 do
Acórdão 553/2017 - TCU - PLENÁRIO.
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO DE 2017

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO-PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 38.410.068,44 227.765,51
Pessoal Ativo 36.762.855,97 227.765,51
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.647.212,47 -
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.340.598,43 102.635,51

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 131.641,56 98.033,98
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.208.956,87 4.601,53

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 37.069.470,01 125.130,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 730.531.081.386,06

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 37.194.600,01 0,005091

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 57.127.530.,56 0,007820

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 54.271.154,04 0,007429

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 51.414.777,51 0,007038

FONTE: SIAFI/COFIC/SOF/TSE - COF/TRE-AP, Emitido em 20/set/2017, às 17h e 00 min
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Art. 9º Compete aos Centros Locais de Inteligência:
I - apresentar ao Centro Nacional, mediante iniciativa própria

ou por solicitação, fatos e dados inerentes a demandas judiciais re-
petitivas ou com grande repercussão social para subsidiar os trabalhos
na atuação estratégica de gestão processual e de precedentes;

II - identificar e monitorar, por meio de estudos e levan-
tamentos, incluindo dados estatísticos, as demandas judiciais repe-
titivas ou de massa, bem como os temas que apresentam maior nú-
mero de controvérsias;

III - propor ou realizar estudos sobre as causas, consequên-
cias do excesso de litigiosidade e estimativa de custo econômico das
demandas identificadas no âmbito de competência jurisdicional da
Seção;

IV - convidar as partes e advogados, públicos ou privados,
com o objetivo de buscar a rápida solução para litígios que estejam
impactando negativamente uma ou mais unidade jurisdicional;

V - propor ao Centro Nacional medidas concretas e nor-
mativas voltadas à modernização de rotinas processuais, organização,
especialização e estruturação das unidades judiciárias atingidas pelo
excesso de litigância, em integração com os Tribunais Regionais
Federais e Cortes Superiores;

VI - elaborar propostas e ações coordenadas com instituições
públicas visando ao combate da fragmentação na resolução dos con-
flitos;

VII - organizar reuniões e propor encontros e seminários
com membros do Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias
Públicas, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, de organizações da sociedade civil, das univer-
sidades, de estudiosos e outros que, de qualquer modo, possam con-
tribuir para o debate e apresentação de propostas que visem ao apri-
moramento da prestação jurisdicional na matéria relacionada às atri-
buições do Centro Nacional.

Art. 10º A Secretaria de Tecnologia da Informação e a Se-
cretaria de Estratégia e Governança do Conselho da Justiça Federal,
respeitadas as disponibilidades técnicas e de pessoal, prestarão apoio
ao Centro Nacional e aos Centros Locais, a partir de iniciativa do
Grupo de Decisão.

Art. 11 Os integrantes do Centro Nacional e dos Centros
Locais poderão ter apoio de especialistas de outros ramos científicos,
como Economia, Sociologia, Estatística, entre outros, para análise dos
dados e temas mapeados.

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES

Este texto não substitui o publicado no  
DOU de 25.9.2017, Seção 1, p. 115-116.




